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Resumo: 

mídia digital inaugurou a chamada quarta onda de acesso à 

-

-
mente conhecemos em termos de meio onde o processo de-
senvolve-se com maior acessibilidade e inclusão social.

Palavra-chave: intermidialidade – processo do trabalho

87
-

tério Público do Trabalho. Conselho Fiscal da Rede Latino-Americana 

do PJe ao NCPC. Foi advogada e assistente no Ministério Público do 
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O processo eletrônico é uma realidade no Judiciário Brasi-
-

88.

A palavra‘acesso’ não é apenas um direito social fundamental, 
crescentemente reconhecido; ele é também, necessariamente, o 
ponto central da moderna processualística. Seu estudo pressupõe 
um alargamento e aprofundamento dos objetivos e método da 
ciência jurídica

sociedade política , ou 
igualdade ou a liberdade ou a democracia ou o bem-estar .

ética de uma determinada sociedade – e, portanto, pode ser 
culturalmente variável -, ou seja, com o pensamento exterio-
rizado de como essa determinada sociedade se reconhece e 
como deseja evoluir. Caso esse conceito seja relacionado aos 
valores morais, e aqui, entendendo-se moralidade como prin-
cípios capazes de serem universalizáveis mundialmente , o 

88 Acesso à justiça. Trad. Ellen 

Ação civil pública e meio ambiente. 1 ed. 

Pluralismo e justiça distributiva.

Dicionário de política. 

 Considerando o conceito kantiano de moral como um imperativo ca-
Propedêutica haber-

masiana do Direito.
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-

-

quarta onda.

-

do sistema PJe nos tribunais de todo país
investimento em seus próprios sistemas durante a implanta-

Vale destacar que os investimentos em tecnologia digital 

-

 “[...] a partir das décadas de 60 e 70, do século passado, naquilo que 
Mauro Cappelletti e Bryant Garth denominam segunda onda renova-
tória do acesso, que foi pautada pela representação dos interesses 
difusos”. Direito processual coletivo brasi-
leiro: um novo remo do direito processual. 
42).

Consultor Jurídico
www.conjur.com.br/2013-dez-17/cnj-aprova-unanimidade-resolu-
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do o Tribunal Superior do Trabalho, o Conselho Superior da 

1.378 Varas do Trabalho existentes no País .

Regional Federal da 5ª Região, a partir de outro sistema já 

 E, nesse mesmo ano entrou em vigor a lei 

-

Atualmente, o PJE já está chegando na versão 1.17 com 
muitas melhorias e funcionalidades, agregando ao sistema a 
expertise desenvolvida por vários tribunais do país em termos 
de sistemas satélites para a inclusão de diversas mídias, que 
foram desenvolvidas de modo independente, ampliando as fa-
cilidades já desenvolvidas para um universo ainda maior que 
um único tribunal. Ocorre que esse completo desenvolvimen-
to tem por obstáculo a plataforma em que o sistema foi criado, 
pois ela não comporta arquivos chamados mais pesados, 

judiciais.

Voltando à origem do tema, intermidialidade é uma palavra 
recente, que representa todos os tipos de interrelação e interação 

-

in Revista Eletrônica 
do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná, 
fev.2013, p.10.
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entre mídias , muito usado no campo das artes, mas também 

exemplo, música, rádio, cinema, televisão, etc., que não se 

seres humanos, mas também quanto aos animais e suas dife-

também inclui os transmissores (meios físicos e técnicos) e 

produzido e transmitido.  

, por 
exemplo, entre a produção de textos e sua recepção, podem existir 
até mesmo grandes distâncias de tempo e espaço, e textos produzi-
dos em épocas e/ou culturas diferentes serão recebidos de formas 
diferentes e às vezes inacessíveis ao público alvo original100, mas 

mas também o cruzamento de fronteiras para abranger o que 

e prints para capturar da internet uma página ou um post, ou 
mesmo uma curtida que possa embasar o traslado do registro 

-
dade representa o modo como as pessoas interagem diante 

-

2002.
100
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tes, e modo como esses signos podem ingressar no sistema 

usuários do sistema. 

101 
inaugurando o chamado PJE mídias, sendo o tema atualmen-

-

judicial e um link, localizador padrão permanente de acesso 
-

putadores.102

para pessoas que não possam estar presentes em uma deter-
minada unidade jurisdicional. Mas esse é apenas um exemplo 

param na captura de imagem e sons de pessoas, vão além, toda 
tecnologia disponível pode ser utilizada para melhorar a inves-

101
-

102
-
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entre os atores processuais, visando a efetividade, economia e 
celeridade – o que vem sendo registrado a partir da criativida-

-

resolver um litígio de uma forma um tanto 

o magistrado criou um grupo de WhatsApp 
com os advogados envolvidos no processo, 
e foi através do aplicativo de celular que as 
partes chegaram a um acordo e resolveram 

Partes chegaram a acordo por meio de 
grupo no WhatsApp criado por juiz.

São Bernardo do Campo. O caso envolvia 
uma vendedora que trabalhou sob contrato 
de pessoa jurídica em uma empresa e 

vínculo empregatício. 

Segundo o juiz do trabalho substituto 
Vinícius José de Rezende, o processo foi 

WhatsApp, onde seriam iniciadas as tratati-

-
volvidos chegarem a um consenso.

Rezende ainda destacou a efetividade da 
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economia de recursos e para a celeridade 
do andamento processual.” Com informa-

103

iniciativa inovadora na 1ª vara do Trabalho 

via WhatsApp.

do aplicativo foi possível mediante a iniciati-
va conjunta das partes e juízo, no dia 17 de 
novembro. Participaram do grupo, além da 

Barbosa, representando a reclamante, e o 
advogado Wagner, pelos reclamados. (...) 104

Na segunda-feira (7/3) foi realizada na 

google apps. O sistema possibilitou a parti-

103 CONSULTOR JURÍDICO
Partes chegam a acordo através de grupo de WhatsApp criado por 

-

mai.2017.
104 MIGALHAS

-

mai.2017.
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VT e dos reclamantes e seu advogado, que 
se encontravam no município de Vilhena, 

O Juiz José Roberto da Silva, Titular da 2ª 
Vara do Trabalho de Porto Velho, ressaltou 

ganho, para a parte e para o próprio Poder 

jurídica. “Para a parte evita-se um deslo-
camento, normalmente custoso, seja com 

a própria estada aqui na cidade de pessoas 
-

depor”, enfatiza o magistrado.

o aspecto jurídico desse contato direto 
com as pessoas envolvidas, afastando-se 
daquela letra fria da ata quando se recebe 

atender ao princípio da economia proces-
sual, e esse princípio tem sim a vertente de 
diminuir os custos de todos aqueles que 
operam no processo, isso envolve desloca-
mento, envolve estadia”.105

105 ÂMBITO JURÍDICO -
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Como se pode observar, a criatividade e o uso adequado das 
-

processo eletrônico, mas também ao princípio da instrumen-

Civil tradicional .

processuais que agreguem além do que já ocorre entre texto 

pode ao clicar em cada botão, desvelar a decisão de um 
-

gistrado, o que mesmo atualmente, já poderia ser considera-
do um plus
podem enxergar, por exemplo, ou mesmo juízes, advogados, 
servidores, membros do Ministério Público e desembargado-
res cegos.

Mas além de tudo isso, a intermidialidade pode substituir 
a colheita de depoimento humano, na medida em que as in-

imprecisas do ser humano.

-
do, são os chamados logs. O sistema pode ser aberto como 

A instrumentalidade proces-
sual. 
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facebook, linkedin, instagram ou fechado, como os sites 
acessados apenas por pessoas autorizadas. Alguns sistemas 
permitem que os próprios usuários extraiam deles infor-

Conhecer esses sistemas digitais, essas mídias e sua poten-
cialidade fará com que a comunidade jurídica passe a pensar 
digitalmente, e com isso, utilize, ainda que de modo comple-

-
-

busca da verdade real. O teletrabalho em computador virtual 
que agregue os sistemas da empresa, por exemplo, permite 

efetivo de trabalho de um empregado.

do trabalho, ao controle desse tempo ou da tarefa, o cruza-
mento das mídias será essencial para se obter a verdade real. 
E não meramente a verdade possível.

Sob essa perspectiva é que se diz que o processo eletrôni-
-

e inimagináveis, que pode vir a ser chamado de quarta onda 

As novas tecnologias são um instrumento importante para 
o combate ao assédio processual. Este, pode ser conceituado 
como a prática de atos reiterados em abuso ao escopo legal 
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assédio processual, em regra, é praticado pelo polo passivo das 
-

conversas de aplicativos sobre tratativas de acordo anterio-

o cruzamento dessas mídias também pode fundamentar uma 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região reconheceu 

-
cias, provocando o elastecimento desnecessário do tempo 

A 83ª Vara do Trabalho de São Paulo multou 

advogadas simularam o não recebimen-
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conhecimento da causa, na tentativa de 

apenas da reclamante.

Antes de perceber a conduta das advogadas, 
o juízo chegou a declarar a nulidade da 

-

Eletrônico (PJe) por meio do “acesso de 

-
tibeller Job, “a reclamada excedeu os limites 
da razoabilidade ao exercer seu direito de 
defesa, pois alterou a verdade dos fatos”. 
Ainda segundo a magistrada, essa conduta 

-
-

mante e seu advogado.

sobre o valor da causa, mas ela foi majorada 

alegar que não poderia ser considerada 

ocorreu antes da juntada da primeira ata.107

107 AASP. Notícias

www.aasp.org.br/noticias/trt2-manobras-para-simular-nulidade-de-
-citacao-em-processo-caracterizam-litigancia-de-ma-fe/. Acesso em 
10 fev. 2022.
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com outros casos que visam postergar o andamento pro-
cessual podem gerar o assédio processual foi o caso de um 

108 Há inúmeras formas 

processuais e a intermidialidade vem ajudando a promover 
um processo mais ético, leal e transparente, combatendo os 
assédios processuais, por permitir que outras mídias sejam in-
tegradas nos autos enquanto meios válidos de prova.
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